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	MUNICÍPIO DE SÃO BENTO DO SUL

	
	Estado de Santa Catarina

	
	



EDITAL DA CHAMADA PÚBLICA Nº 171/2026 PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 33142/2026
A Prefeitura Municipal de São Bento do Sul/SC, sediada a Rua Jorge Lacerda, 75, Centro, São Bento do Sul/ SC, através de Comissão Especial de Licitações, Realizará Chamada Pública para CHAMADA PÚBLICA DE AGRICULTORES FAMILIARES PARA O FORNECIMENTO DE HORTIFRUTIS PRODUZIDOS POR GRUPOS FORMAIS E INFORMAIS DA AGRICULTURA FAMILIAR, FORNECEDORES INDIVIDUAIS E OU EMPREENDEDORES FAMILIARES RURAIS E/OU SUAS COOPERATIVAS E ASSOCIAÇÕES, DESTINADAS AO PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - PNAE, PARA ATENDER OS ALUNOS MATRICULADOS NAS UNIDADES EDUCACIONAIS DA REDE MUNICIPAL DE SÃO BENTO DO SUL, A SEREM ENTREGUES SEMANALMENTE, DIRETAMENTE NAS UNIDADES EDUCACIONAIS, CONFORME TERMO DE REFENCIA ANEXO, que se regerá pela Lei Federal nº. 11.947 de 16 de junho de 2009 alterada pela lei nº 14.660 de 24 de agosto de 2023, e nas resoluções do FNDE relativas ao PNAE, subsidiariamente com a Lei Federal nº 14.133/21, e as exigências estabelecidas neste Edital.
1. DAS DATAS, HORARIOS E LOCAL DA REALIZAÇÃO DO PROCESSO:
	Data de Início do Envio da Proposta
	Dia 16/10/2026 as 16h

	Data Limite para Impugnação e/ou Esclarecimento
	Até: 04/11/2026 às 23:59h

	Data Final de Envio da Proposta
	09/11/2026 até 08:30h

	Data de Abertura das Propostas
	09/11/2026 as 09:00h

	Endereço para Participação
	www.portaldecompraspublicas.com.br


2.  OBJETO:
2.1 O objeto da presente Chamada Pública é: CHAMADA PÚBLICA DE AGRICULTORES FAMILIARES PARA O FORNECIMENTO DE HORTIFRUTIS PRODUZIDOS POR GRUPOS FORMAIS E INFORMAIS DA AGRICULTURA FAMILIAR, FORNECEDORES INDIVIDUAIS E OU EMPREENDEDORES FAMILIARES RURAIS E/OU SUAS COOPERATIVAS E ASSOCIAÇÕES, DESTINADAS AO PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - PNAE, PARA ATENDER OS ALUNOS MATRICULADOS NAS UNIDADES EDUCACIONAIS DA REDE MUNICIPAL DE SÃO BENTO DO SUL, A SEREM ENTREGUES SEMANALMENTE, DIRETAMENTE NAS UNIDADES EDUCACIONAIS, CONFORME TERMO DE REFENCIA ANEXO, destinado aos alunos matriculados na rede municipal de ensino do município de São Bento do Sul/SC.
2.2 A licitação será dividida em itens, facultando-se ao interessado a participação em quantos itens forem de seu interesse, desde que não ultrapasse o valor máximo permitido.
3. DO MAPEAMENTO DOS PRODUTOS:
3.1. A quantidade de gêneros alimentícios a serem adquiridos é estimada com base nos cardápios de alimentação escolar elaborado pelas nutricionistas da Secretaria Municipal de Educação em consonância com a disponibilidade orçamentária proveniente do FNDE, conforme especificações dos itens apresentados no Termo de Referência, anexo I deste edital.
4. DOS PREÇOS
4.1. Na composição dos preços, foram considerados todos os insumos necessários, tais como despesas com frete, embalagens, encargos e quaisquer outros necessários para o fornecimento do produto. Para a definição dos preços, foi realizada ampla pesquisa de preços, que consiste em etapa fundamental para o bom e regular desenvolvimento do programa.

4.2. O preço de aquisição de cada produto é o preço médio pesquisado por, no mínimo, três preços levantados.
4.3. Caso existam Projetos de venda com preços diferentes dos preços da chamada Pública, a administração solicitara a adequação dos projetos, com a inclusão dos preços previstos neste edital.
5.  FONTE DE RECURSOS
5.1. As despesas decorrentes do presente processo estão estimadas em R$ 2.279.842,00 (Dois milhões duzentos e setena e nove mil oitocentos e quarenta e dois reais) e correrão à conta dos recursos provenientes do FNDE/PNAE e demais fontes disponibilizadas pelo orçamento do município:
	Dotação Utilizada

	Código Dotação
	Descrição

	2026
	

	1973
	Referência

	7
	Secretaria Municipal de Educação

	1
	Gestão da Secretaria Municipal de Educação - Integral

	2040
	Alimentação Escolar

	3339032970000000000
	Merenda Escolar

	155270000043
	Transferências de Recursos do FNDE Referentes ao Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE)

	
	

	2026
	

	1975
	Referência

	7
	Secretaria Municipal de Educação

	5
	Gestão da Secretaria Municipal de Educação

	2000
	Alimentação Escolar

	3339032970000000000
	Merenda Escolar

	155270000043
	Transferências de Recursos do FNDE Referentes ao Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE)


6. CREDENCIAMENTO
6.1. Os proponentes interessados deverão participar do processo através do Portal de Compras Públicas (www.portaldecompraspublicas.com.br):
6.1.1. Realizar o cadastro junto ao Portal acessando o site através do link acima exposto;
6.1.2. Os interessados deverão atender aos procedimentos previstos no edital e demais anexos, bem como ter cadastro de acesso ao sistema e operacionalização;
6.1.3. O proponente é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante no Portal de Compras Públicas, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados;
6.1.4. Para registrar e inserir os documentos de habilitação e proposta de venda, do(a) interessado deverá realizar cadastro no Portal de Compras Públicas;
6.1.5. O período que o sistema aceita o registro do projeto de venda e a inserção dos documentos de  habilitação é aquele apresentado no preâmbulo deste edital.
6.1.6. Após o término do prazo para registro do projeto de venda, o sistema fechará automaticamente e com isso só estará participando na presente chamada pública aqueles projetos inseridos no sistema do Portal de Compras Públicas;
6.1.7. Considera-se como representante do proponente qualquer pessoa habilitada, nos termos do estatuto, do instrumento público de procuração, ou particular com firma reconhecida, ou documento equivalente;
6.1.8. Cada credenciado poderá representar apenas um proponente;
6.1.9. Os documentos exigidos nesta chamada pública poderão ser apresentados em original ou processo de cópia autenticada por cartório competente, ou publicação em órgão da imprensa oficial.
6.1.10. Não terá por comprovada a autenticidade de documentos por meio de cópias que não sejam das originais (cópia de cópia).
7. DA APRESENTAÇÃO DOS PROJETOS DE VENDA:
7.1. Os projetos deverão ser enviados exclusivamente através do sistema do Portal de Compras Públicas (www.portaldecompraspublicas.com.br);
7.2. Cada participante deverá enviar os documentos de habilitação exigidos neste edital assim como o  projeto de venda para os produtos do interesse;
7.3. O disposto no subitem acima só é permitido até a data e horário previsto para encerramento, apontado no preambulo;
7.4. Não será aceito o envio de documentos e/ou projeto de venda por e-mail, correios, e/ou entrega na sede da Prefeitura Municipal de São Bento do Sul/SC, conforme endereço indicado neste Edital;
7.5. A Comissão Especial de Licitação não se responsabilizará por quaisquer problemas de ordem  técnica que impeça a participação neste certame;
8. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:
8.1. Para a habilitação, os participantes deverão apresentar os documentos a seguir relacionados, conforme o que se enquadrem.
Para os Fornecedores Individuais, detentores de DAP Física, não organizados em  grupo deverão apresentar  os seguintes documentos:

– Prova de Inscrição no Cadastro de Pessoa Física (CPF);
– Extrato da DAP Física do agricultor familiar participante, emitido nos últimos 60 dias;
– Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar e/ou Empreendedor Familiar Rural para Alimentação Escolar com assinatura do agricultor participante;(anexo II)
– Prova de atendimento de requisitos previstos em lei específica, quando for o caso; e
– Declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são oriundos de produção própria, relacionada no  projeto de venda;

Para Grupos Informais de Agricultores Familiares, detentores de DAP Física, organizados em grupo deverão apresentar os seguintes documentos:
– Prova de Inscrição no Cadastro Pessoa Física (CPF);

– Extrato da DAP Física de cada Agricultor Familiar participante, emitido nos últimos 60 dias;
– Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar e/ou Empreendedor Familiar Rural para Alimentação Escolar com assinatura de todos os agricultores participantes;(Anexo II)
– Prova de atendimento de requisitos previstos em lei específica, quando for o caso; e
– Declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos agricultores familiares relacionados no projeto de venda;

Para os Grupos Formais, detentores de DAP Jurídica deverão apresentar os seguintes documentos:

– Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);

– Extrato da DAP Jurídica para associações e cooperativas, emitido nos últimos 60 dias;

– Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos e Contribuições Federais Administrados pela Secretaria de Receita Federal conjunta com a Prova de Regularidade quanto a Dívida Ativa da União, expedida pela Procuradoria da Fazenda Nacional e Prova de regularidade relativa a Seguridade Social (INSS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei.
– Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual, da sede do proponente.

– Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal, da sede do proponente.

– Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (F.G.T.S.), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei.

– Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), conforme Lei nº 12.440 de 07/07/2011. Consulta através do site www.tst.jus.br/certidão.
– Cópias do Estatuto e Ata de posse da atual diretoria da entidade, registrada na Junta Comercial, no caso de cooperativas, ou Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, no caso de associações. Em se tratando de empreendimentos familiares, deverá ser apresentada cópia do Contrato Social, registrado em Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas;
– Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar, assinado pelo seu representante legal;(Anexo II)
– Declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos associados/cooperados relacionados no projeto de venda;(Anexo III)
– Declaração do seu representante legal de responsabilidade pelo controle do atendimento do limite individual de venda de seus cooperados/associados; (Anexo IV)
     – Prova de atendimento de requisitos previstos higiênico-saitários previstos em normativas especificas.(Anexo V)
Para os Empreendimento Familiares Rurais – EFR deverão apresentar os seguintes documentos:

- cópia de inscrição no CNPJ;
- extrato do CAF Pessoa Jurídica do Empreendimento Familiar Rural;
- prova de regularidade com a Fazenda Federal, relativa à Seguridade Social e ao FGTS;
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- cópia do estatuto social ou contrato social do empreendimento familiar rural e/ou documento análogo;
- projeto de venda de alimentos da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar, assinado pelo seu representante legal;
- declaração de que os alimentos a serem entregues são produzidos pelos associados/cooperados;(Anexo III)
- relação dos agricultores familiares participantes do projeto de venda, contendo: nome, nº CAF, valor e alimento;
- declaração do seu representante legal de responsabilidade pelo controle do atendimento do limite individual de venda de seus cooperados/associados; (Anexo IV)
- documentação em atendimento aos requisitos higiênico-sanitários, conforme for o alimento a ser comercializado, de acordo com os normativos vigentes.(Anexo V)
Obs:  A DAP (Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar) está sendo substituída gradualmente pelo CAF (Cadastro Nacional da Agricultura Familiar). Serão aceitos tanto documentos DAP como CAF, desde que estejam dentro do prazo de validade e com emissão não superior a 60 dias.
8.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificada o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta ao seguinte cadastro:

8.2.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e Cadastro Nacional de Empresas  Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta).
8.3. Toda a   documentação   deverá   estar   vigente,   sem   emendas,   rasuras   ou   ressalvas.
8.4. Na ausência ou desconformidade de qualquer documento necessário à habilitação a serem apresentados, será aberto um prazo para a regularização, conforme determinado pela adminstração.
9.  DOCUMENTOS DOS PROJETOS DE VENDA:
9.1. Os interessados, deverão apresentar a proposta com o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar, contendo preço (os) unitário(s) e total (is), propostos em moeda corrente do país para cada item que deseja participar.
9.2. A apresentação de Projeto de Venda para a contratação pretendida implica concordância do proponente em fornecer os produtos pelo preço de referência constante no Termo de Referência, independentemente do valor apresentado em sua proposta.
9.3. Os produtos alimentícios a serem adquiridos deverão atender ao disposto na legislação de alimentos, estabelecida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, do MS, e pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento – MAPA.
9.4. Conforme a Resolução CD/FNDE no 4, de 26 de fevereiro de 2026, o art. 38 diz que: O limite individual de venda do agricultor familiar e do empreendedor familiar rural para a alimentação escolar deve respeitar o valor máximo de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) por DAPFamiliar/ano/entidade executora, e deve obedecer às seguintes regras:
I – para a comercialização com fornecedores individuais e grupos informais, os contratos individuais firmados devem respeitar o valor máximo de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), por DAP Familiar/ano/EEx;
II – para a comercialização com grupos formais o montante máximo a ser contratado deve ser o resultado do número de agricultores familiares, munidos de DAP Familiar, inscritos na DAP Jurídica multiplicado pelo limite individual de comercialização, utilizando a seguinte fórmula:
VMC = N x R$ 40.000,00(VIM) (sendo: I - VMC: corresponde ao valor máximo de comercialização do grupo formal ou do EFR; II - N: corresponde ao número de associados, cooperados ou integrantes do EFR, com produção própria de cada item, com CAF Pessoa Física ativo e vinculado ao CAF Pessoa Jurídica; e III - VIM: corresponde ao valor individual máximo de comercialização previsto no caput.
10. PROCEDIMENTO:
10.1. No dia, horário estipulado no preâmbulo deste edital, o sistema fechará a possibilidade de envio de projeto de venda, assim a Comissão dará início o julgamento dos projetos de venda enviado e os documentos de habilitação.
10.2. Os atos tomados pela comissão, como aceitação ou não do projeto, assim como a habilitação dos interessados poderão ser conhecidos por qualquer pessoa, bastando acessar o site do Portal de Compras Públicas;
10.3. Após o julgamento da comissão e diante da decisão proferida, os participantes do processo poderão manifestar intenção de recurso quanto ao julgamento;
10.4. Os documentos elaborados pelos interessados deverão ser assinados antes de serem inseridos no sistema;
10.5. Caso a Comissão julgue conveniente, poderá suspender a reunião para analisar os documentos apresentados, avisando no chat, nova data e horário em que voltará para continuar com os trâmites necessários.
10.6. Todas as decisões tomadas ficaram registradas em ata gerada pelo próprio sistema, na qual poderá ser de conhecimento daqueles que tiverem interesse;
11.  CRITÉRIOS PARA A ESCOLHA DO FORNECEDOR.
11.1. Serão consideradas classificadas as propostas que preencham as condições fixadas nesta Chamada Pública.

11.2. Segundo o Art. 36, da Resolução n. 4 de 26 de fevereiro de 2026, do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação, para seleção, os projetos de venda (modelos no Anexo II) habilitados devem ser divididos em: grupo de projetos de fornecedores locais, grupo de projetos das Regiões Geográficas Imediatas, grupo de projetos das Regiões Geográficas Intermediárias, grupo de projetos do estado, e grupo de projetos do país. § 1º Entende-se por local, no caso de DAP Física, o município indicado na DAP. § 2º Entende-se por local, no caso de DAP Jurídica, o município onde houver a maior quantidade, em números absolutos, de DAPs Físicas registradas no extrato da DAP Jurídica. § 3º Entre os grupos de projetos, deve ser observada a seguinte ordem de prioridade para seleção: I - o grupo de projetos de fornecedores locais tem prioridade sobre os demais grupos; II - o grupo de projetos de fornecedores de Região Geográfica Imediata tem prioridade sobre o de Região Geográfica Intermediária, o do estado e o do País; III - o grupo de projetos de fornecedores da Região Geográfica Intermediária tem prioridade sobre o do estado e do país; IV - o grupo de projetos do estado tem prioridade sobre o do País. § 4º Em cada grupo de projetos, deve-se observar a seguinte ordem de prioridade para seleção: I - os assentamentos de reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas e as comunidades quilombolas, não havendo prioridade entre estes; a) para efeitos do disposto neste inciso, devem ser considerados Grupos Formais e Grupos Informais de assentamentos da reforma agrária, comunidades quilombolas e/ou indígenas aqueles em que a composição seja de, no mínimo, 50%+1 (cinquenta por cento mais um) dos cooperados/associados das organizações produtivas respectivamente, conforme identificação na(s) DAP(s); b) no caso de empate entre Grupos Formais de assentamentos da reforma agrária, comunidades quilombolas e/ou indígenas, em referência ao disposto no § 5º inciso I deste artigo, têm prioridade organizações produtivas com maior porcentagem de assentados da reforma agrária, quilombolas ou indígenas no seu quadro de associados/cooperados. Para empate entre Grupos Informais, terão prioridade os grupos com maior porcentagem de fornecedores assentados da reforma agrária, quilombolas ou indígenas, conforme identificação na(s) DAP(s). II - os fornecedores de gêneros alimentícios certificados como orgânicos ou agroecológicos, segundo a Lei nº 10.831/2003, o Decreto nº 6.323/2007 e devido cadastro no MAPA; III - os Grupos Formais sobre os Grupos Informais, estes sobre os Fornecedores Individuais, e estes, sobre Cooperativas Centrais da Agricultura Familiar (detentoras de DAP Jurídica conforme Portarias do MAPA que regulamentam a DAP); a) no caso de empate entre Grupos Formais, em referência ao disposto no § 4º inciso III deste artigo, têm prioridade organizações produtivas com maior porcentagem de agricultores familiares e/ou empreendedores familiares rurais no seu quadro de associados/ cooperados, conforme DAP Jurídica; b) em caso de persistência de empate, deve ser realizado sorteio ou, em havendo consenso entre as partes, pode-se optar pela divisão no fornecimento dos produtos a serem adquiridos entre as organizações finalistas. IV - Caso a EEx não obtenha as quantidades necessárias de produtos oriundos do grupo de projetos de fornecedores locais, estas devem ser complementadas com os projetos dos demais grupos, de acordo com os critérios de seleção e priorização estabelecidos no caput e nos § 1º e § 2º. A publicação da Lei 14.660/2023, publicada no dia 24 de agosto de 2023 inclui os grupos formais e informais de mulheres aos grupos prioritários das compras da agricultura familiar. Além disso, a aquisição dos gêneros alimentícios da agricultura familiar, quando comprados de família rural individual, deverá ser realizada no nome da mulher, em no mínimo 50% (cinquenta por cento) do valor das compras da agricultura familiar realizadas pelos Municípios.

11.3. As propostas serão classificadas considerando-se a ordenação crescente dos valores por produto.

12.  DA HOMOLOGAÇÃO
12.1. Após o regular decurso da fase recursal, o processo da chamada Pública será submetido à autoridade competente para que se proceda à devida homologação.
13.  DO CONTRATO
13.1. O(s) proponente(s) vencedor (es) será(ão) convocado(s) para, no prazo de até 03 (três) dias úteis, contados a partir da intimação, para assinar o contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital.

13.2. O contrato de compra é a formalização legal do compromisso assumido pela administração e pelos fornecedores para a entrega dos gêneros alimentícios da agricultura familiar para a alimentação escolar.
13.3. A Lei de Licitações e Contratos, Lei nº 14.133/21, contém as regras que regulamentam os contratos administrativos, que se aplicam também aos contratos de compra oriundos desta Chamada Pública.
13.4. O contrato de aquisição dos gêneros alimentícios deve ser assinado pelas partes envolvidas: pela administração e pela cooperativa/associação, grupo informal ou fornecedor individual.
14.  DA VIGENCIA DO CONTRATO
14.1. O prazo de vigência do contrato será de 01 de janeiro de 2027 a 31 de dezembro de 2027, observados os devidos créditos orçamentários.
15.  LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA
15.1.  Conforme estabelecido no Termo de Referência.
16.  DA FISCALIZAÇÃO
16.1. Conforme estabelecido no Termo de Referência.

17. PAGAMENTO

17.1. Conforme estabelecido no Termo de Referência.
17.2. Conforme Decreto Municipal Nº 2200/2023, os órgãos públicos da Administração Pública Direta, as Autarquias e as Fundações do Município de São Bento do Sul - SC, ficam obrigados, a efetuar as retenções na fonte do Imposto de renda (IR) sobre os pagamentos que efetuarem a pessoas jurídicas pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços em geral, inclusive obras, com base no Anexo I da Instrução Normativa RFB Nº 1234/2012.

17.3. Não se sujeitam à retenção do Imposto de Renda na fonte os pagamentos realizados nas hipóteses estabelecidas no artigo 4º da Instrução Normativa RFB Nº 1234/2012.

17.4. Excetuam-se as Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte optantes pelo Simples Nacional, conforme Resolução CGSN Nº 140/2018, quando não indicar no campo destinado às informações complementares ou, em sua falta, no corpo do documento a expressão "Documento Emitido por ME ou EPP optante pelo Simples Nacional".

17.5. As Notas Fiscais deverão ser emitidas em observância às regras de retenção dispostas na Instrução Normativa RFB Nº 1234/2012, e as alterações posteriores, sob pena de não aceitação por parte dos órgãos públicos da Administração Direta, as Autarquias e as Fundações do Município de São Bento do Sul - SC."

17.6. Junto com a documentação a empresa deverá encaminhar a declaração devidamente preenchida e assinada de acordo com o modelo constante no anexo IV deste edital.(quando compete)
18.  DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

18.1  O licitante ou o contratado, será responsabilizado administrativamente, nos termos da lei, pelas seguintes infrações: 
1.1.1. dar causa à inexecução parcial ou total do contrato;

1.1.2. deixar de entregar a documentação exigida;

1.1.3. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

1.1.4. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

1.1.5. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

1.1.6. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

1.1.7.  fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

1.1.8.  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

1.1.9.  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

1.1.10. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

18.2. A Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou contratados as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 
18.2.1.     advertência; 

18.2.2.     multa;

18.2.3.     impedimento de licitar e contratar e

18.2.4.     declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

18.3. A sanção será aplicada mediante a natureza, a gravidade e a reprovabilidade da infração cometida, assim, a Administração considerará:
18.3.1  a natureza e a gravidade da infração cometida;

18.3.2  as peculiaridades do caso concreto;

18.3.3  as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

18.3.4  os danos que dela provierem para a Administração Pública;

18.3.5  a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

18.4. A advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei 14.133/21, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.
18.5. A multa não será inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 desta Lei.

18.6. Para as infrações previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2, 13.1.3, 13.1.4 e 12.1.5 a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado.

18.7. Para as infrações previstas nos itens 13.1.6, 13.1.7, 13.1.8, 13.1.9 e 13.1.10 a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado.
18.7.1 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
18.7.2 Na aplicação de multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
18.8. É cabível a aplicação de multa cumulativamente com todas as outras sanções dispostas nos incisos do artigo 156 da Lei 14.133/21.

18.9. O impedimento de licitar e contratar será aplicado ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei 14.133/21, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

18.10. A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei 14.133/21, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º do art.156, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

18.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e a declaração de inidoneidade para licitar ou contratar requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
18.11.1. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.
18.11.2. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.
18.12. A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela Administração, e será:
18.12.1.interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o caput do art. 158 da Lei 14.133/21;

18.12.2.suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013;

18.12.3.suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa.

18.13. A aplicação das sanções não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.
19. DOS RECURSOS
19.1. Todos os atos inerentes a recurso ou contrarrecursos deverão ser enviados exclusivamente via sistema do Portal de Compras Públicas, em campo próprio.
20. DISPOSIÇÕES GERAIS
20.1. Quaisquer dúvidas porventura existentes sobre o disposto no presente edital deverão ser objeto de consulta, exclusivamente via sistema, no campo inerente a dúvidas e esclarecimentos.

20.2. As dúvidas serão consolidadas e respondidas no sistema dentro do prazo estipulado em lei, assim, possibilita que todos os interessados que estejam participando do certame, tome conhecimento dos questionamentos e respostas.

20.3. Os interessados deverão estudar minuciosa e cuidadosamente o edital e seus anexos, bem como todas as instruções, termos e especificações técnicas presentes, informando-se de todas as circunstâncias ou detalhes que possam de algum modo afetar a aferição dos custos e prazos envolvidos na execução do objeto.
20.4. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas documentações, e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por essas despesas, independentemente da condução ou do resultado do procedimento.

20.5. A participação neste procedimento implica plena a
ceitação, por parte do proponente, das condições estabelecidas neste edital e em seus anexos, bem como obrigatoriedade do cumprimento das disposições nele contidas.

20.6. Qualquer modificação no edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

20.7. As normas que disciplinam este procedimento serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

20.8. O edital e seus anexos, assim como os demais autos do processo administrativo poderão ser lidos e/ou obtidos no site do Portal de Compras Públicas (www.portaldecompraspublicas.com.br) e também será disponibilizado no site da prefeitura municipal de São Bento do Sul (saobentodosul.atende.net).

20.9. A participação será exclusivamente via sistema, através do Portal de Compras Públicas (www.portaldecompraspublicas.com.br).

20.10. A publicação do resumo do edital da presente Chamada Pública será feita nos meios de publicação oficiais utilizados pelo município. 
20.11. Constituem Anexos a este Edital, dele fazendo parte integrante:

20.11.1. Anexo I: Termo de referência
20.11.2. Anexo II: Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar.

20.11.3. Anexo III: Declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos associados/cooperados relacionados no projeto de venda;

20.11.4. Anexo IV : Declaração do seu representante legal de responsabilidade pelo controle do atendimento do limite individual de venda de seus cooperados/associados; 
20.11.5. Anexo V:  Prova de atendimento de requisitos previstos higiênico-saitários previstos em normativas especificas.

20.11.6. Anexo VI – Declaração de Optar pelo enquadramento conforme (IN RFB 1234/2012) (quando compete)

20.11.7. Anexo VII – Modelo do Contrato de Aquisição de Gêneros Alimentícios da   Agricultura Familiar para a Alimentação Escolar.

 São Bento do Sul, 08 de outubro de 2026
                                                    ANEXO I
	TERMO DE REFERÊNCIA
1.0 – DO OBJETO – (Descrição, Especificações Mínimas e Quantitativos):
	


	Item

	Especificação

	Unidade

	Quantidade

	Valor Unitário
Máximo
R$

	Valor
Total
Máximo
R$


	1

	ABÓBORA CABOTIÁ: DE PRIMEIRA QUALIDADE , FRESCA, FIRME, ISENTA DE DANOS MECÂNICOS OU PARTES ESTRAGADAS, TAMANHO MÉDIO.

	KILOGRAMAS

	2.400

	R$7,12

	R$17.088,00


	2

	ABOBRINHA: DE  PRIMEIRA QUALIDADE, FRESCA, FIRME, SEM DANOS MECÂNICOS OU PARTES ESTRAGADAS

	KILOGRAMAS

	4.000

	R$5,96

	R$23.840,00


	3

	AIPIM: DESCASCADO, CONGELADO. DEVIDAMENTE EMBALADOO E ROTULADO. CONTER NO MÍNIMO 75% DA VALIDADE NO MOMENTO DA ENTREGA. DEVE SER ENTREGUE CONGELADO. PARA O TRANSPORTE, ARMAZENAR EM CAIXA TÉRMICA COM GELO PARA MANTER A TEMPERATURA.

	KILOGRAMAS

	4.000

	R$11,87

	R$47.480,00


	4

	ALHO PORÓ DE 1 QUALIDADE, FRESCO, LIMPO (SEM EXCESSO DE TERRA), SEM DANOS MECÂNICOS OU PARTES ESTRAGADAS.

	QUILOGRAMA

	850

	R$22,00

	R$18.700,00


	5

	BANANA CATURRA: DE PRIMEIRA QUALIDADE, EM PROCESSO DE AMADURECIMENTOS, CASCA LIVRE DE APODRECIMENTO E DANOS MECÂNICOS.

	KILOGRAMAS

	110.000

	R$6,43

	R$707.300,00

	6

	BATATA DOCE: DE PRIMEIRA QUALIDADE,  ISENTA DE PARTES ESTRAGADAS E/OU MANCHAS. TAMANHO MÉDIO. SUBSTITUTOS: BATATA INGLESA, BATATA SALSA.

	KILOGRAMAS

	9.250

	R$4,89

	R$45.232,50


	7

	BATATA INGLESA: DE PRIMEIRA QUALIDADE, ESCOVADA, FRESCA, INTEIRA, FIRME, TAMANHO MÉDIO. NÃO DEVERÁ APRESENTAR PARTES VERDES, PRETAS, PODRIDÃO SECA E/OU ÚMIDA. SUBSTITUTOS: BATATA DOCE, BATATA SALSA.

	KILOGRAMAS

	12.500

	R$6,66

	R$83.250,00


	8

	BATATA SALSA: BRANCA OU AMARELA, FRESCA, INTEGRA, FIRME, SEM DANOS MECÂNICOS OU PARTES ESTRAGADAS. PRIMEIRA QUALIDADE

	KILOGRAMAS

	5.000

	R$9,76

	R$48.800,00


	9

	BERINJELA/ KG

	KILOGRAMAS

	5.000

	R$9,75

	R$48.750,00


	10

	BETERRABA: DE PRIMEIRA QUALIDADE, FRESCA, INTEIRA FIRME, COR INTENSA, TAMANHO MÉDIO.

	KILOGRAMAS

	6.130

	R$5,35

	R$32.795,50


	11

	BRÓCOLIS DE CABEÇA OU DE GALHO: DE PRIMEIRA QUALIDADE, FRESCO, VERDE ESCURO INTENSO, LIVRE DE INSETOS E/OU SUJIDADES. SUBSTITUTO: COUVE-FLOR.

	KILOGRAMAS

	10.000

	R$7,33

	R$73.300,00


	12

	CAQUI: DE PRIMEIRA QUALIDADE, FRESCO, ÍNTEGRO, SEM DANOS MECÂNICOS OU PARTES ESTRAGADAS.

	KILOGRAMAS

	4.000

	R$7,99

	R$31.960,00


	13

	CEBOLA: DE PRIMEIRA QUALIDADE, TAMANHO MÉDIO, FIRME, COM CASCA PRESERVADA, ISENTA DE DANOS MECÂNICOS, PARTES MOLES E/OU ESTRAGADAS. NÃO DEVERÁ ESTAR BROTADA, APRESENTAR PODRIDÃO, MANCHA NEGRA E/OU MOFO.

	KILOGRAMAS

	8.500

	R$6,01

	R$51.085,00


	14

	CENOURA: FRESCA, RAÍZES FIRMES, INTEIRAS, ISENTA DE RACHADURAS, TAMANHO MÉDIO. PRIMEIRA QUALIDADE

	KILOGRAMAS

	13.680

	R$6,40

	R$87.552,00


	15

	CHEIRO VERDE - MAÇO: SALSINHA E CEBOLINHA, BEM DESENVOLVIDAS, FIRMES E INTACTAS, MAÇO DE NO MÍNIMO 100G, ISENTO DE MATERIAL TERROSO E UMIDADE EXTERNA ANORMAL. LIVRE DE RESÍDUOS DE FERTILIZANTES, SUJIDADES, PARASITAS E LARVAS, SEM DANOS FÍSICOS E MECÂNICOS ORIUNDOS DO MANUSEIO E TRANSPORTE.

	UNIDADE

	2.000

	R$5,36

	R$10.720,00


	16

	CHUCHU: FRESCO, FIRME, SEM DANOS MECÂNICOS OU PARTES ESTRAGADAS. DE PRIMEIRA QUALIDADE.

	KILOGRAMAS

	1.600

	R$5,32

	R$8.512,00


	17

	COUVE FOLHA: DE PRIMEIRA QUALIDADE, FRESCA, SEM DANOS MECÂNICOS OU PARTES ESTRAGADAS/AMARELADAS.

	KILOGRAMAS

	2.500

	R$5,75

	R$14.375,00


	18

	COUVE-FLOR: DE PRIMEIRA QUALIDADE,  FRESCA, COR CARACTERÍSTICA PRESERVADA, SEM PARTES ESTRAGADAS, LIVRE DE INSETOS E/OU SUJIDADES. SUBSTITUTO: BRÓCOLIS.

	KILOGRAMAS

	10.000

	R$7,56

	R$75.600,00


	19

	INHAME (TAIÁ JAPÃO): DE PRIMEIRA QUALIDADE, FRESCO, RAÍZES FIRMES, INTEIRAS, ISENTAS DE DANOS E PARTES ESTRAGADAS, TAMANHO MÉDIO.

	KILOGRAMAS

	1.000

	R$9,89

	R$9.890,00


	20

	FEIJÃO-VAGEM: DE PRIMEIRA QUALIDADE, VAGENS INTEIRAS, FRESCAS, TENRAS, COM COR VERDE UNIFORME E BRILHANTE, SEM SINAIS DE MURCHAMENTO, FERIMENTOS OU PONTOS ESCUROS. SEM PROTUBERÂNCIAS (AS SEMENTES DEVEM ESTAR BEM PEQUENAS). EMBALADO EM SACO DE PAPEL, CONFORME PESO PREDEFINIDO PARA CADA UNIDADE ESCOLAR.

	KILOGRAMAS

	500

	R$16,50

	R$8.250,00


	21

	FOLHAS VERDES - ALFACE CRESPA, ALFACE LISA, ALFACE AMERICANA, ALFACE ROXA, RÚCULA, ALMEIRÃO,COUVE FOLHA, ESPINAFRE : DE PRIMEIRA QUALIDADE, FRESCA, FIRMES, ISENTA DE DANOS MECÂNICOS E PARTES ESTRAGADAS. ITENS COMO RÚCULA, ALMEIRÃO E ESPINAFRE, PODEM SER ENTREGUES EM MAÇOS DE 500 GRAMAS, SENDO QUE DOIS MAÇOS DEVEM FECHAR 1 QUILO.

	KILOGRAMAS

	3.000

	R$5,68

	R$17.040,00


	22

	LIMÃO COMUM: DE PRIMEIRA QUALIDADE, FRESCO, FIRME, ISENTO DE DANOS E PARTES ESTRAGADAS.

	KILOGRAMAS

	1.200

	R$5,92

	R$7.104,00


	23

	MAÇÃ GALA: DE PRIMEIRA QUALIDADE, FIRME, ISENTA DE DANOS MECÂNICOS E PARTES ESTRAGADAS, TAMANHO MÉDIO.

	KILOGRAMAS

	33.000

	R$11,82

	R$390.060,00

	24

	MELANCIA: DE PRIMEIRA QUALIDADE, FRESCA, MADURA, CASCA ÍNTEGRA, TAMANHO MÉDIO. PESO MÉDIO DE 8KG. 4 ENTREGAS EM FEVEREIRO.

	UNIDADE

	5.000

	R$32,35

	R$161.750,00

	25

	Pepino salada: de primeira qualidade, fresco, íntegro, sem danos mecânicos ou partes estragadas.

	KILOGRAMAS

	2.500

	R$6,47

	R$16.175,00


	26

	PERA: DE PRIMEIRA QUALIDADE, FRESCA, ÍNTEGRA, SEM DANOS MECÂNICOS OU PARTES ESTRAGADAS.

	KILOGRAMAS

	4.000

	R$9,79

	R$39.160,00


	27

	PIMENTÃO VERDE: DE PRIMEIRA QUALIDADE, FRESCO, ISENTO DE DANOS MECÂNICOS E PARTES ESTRAGADAS.

	KILOGRAMAS

	800

	R$10,22

	R$8.176,00


	28

	PIMENTÃO VERMELHO: DE PRIMEIRA QUALIDADE, FRESCO, ISENTO DE DANOS MECÂNICOS E PARTES ESTRAGADAS

	KILOGRAMAS

	800

	R$19,74

	R$15.792,00


	29

	REPOLHO VERDE:DE PRIMEIRA QUALIDADE, FRESCO, COMPLETO, FIRME, FOLHAS BEM UNIDAS, LIVRE DE DANOS MECÂNICOS E PRAGAS.

	KILOGRAMAS

	15.000

	R$5,45

	R$81.750,00


	30

	TANGERINA/PONKAN: DE PRIMEIRA QUALIDADE, FRESCA, FIRME, LIVRE DE DANOS MECÂNICOS OU PARTES ESTRAGADAS.

	KILOGRAMAS

	6.000

	R$7,13

	R$42.780,00


	31

	TOMATE: DE PRIMEIRA QUALIDADE, LISOS, LIVRE DE PODRIDÃO, DANO POR GEADA, EM PROCESSO DE AMADURECIMENTO,NÃO DEVENDO ESTAR PASSADO.

	KILOGRAMAS

	6.500

	R$8,55

	R$55.575,00


						R$ 2.279.842,00



	

	TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO
1.1. O objeto do presente termo de referência é a Chamada Pública de Agricultores Familiares para o fornecimento de hortifrutis produzidos por grupos formais e informais da agricultura familiar, fornecedores individuais e ou empreendedores familiares rurais e/ou suas cooperativas e associações, destinadas ao Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, para atender os alunos matriculados nas unidades educacionais da rede Municipal de São Bento do Sul, a serem entregues semanalmente, diretamente nas unidades educacionais, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento.  
2. DESCRIÇÃO DETALHADA DOS BENS A SEREM ADQUIRIDOS
Item
Quant.
Und
Produto
Valor unitário

Valor total

1
2.400
kg
ABÓBORA CABOTIÁ: DE PRIMEIRA QUALIDADE , FRESCA, FIRME, ISENTA DE DANOS MECÂNICOS OU PARTES ESTRAGADAS, TAMANHO MÉDIO. PODE SER SUBSTITUÍDA POR ABÓBORA MORANGA, ABÓBORA MENINA OU ABÓBORA DE PESCOÇO.
R$ 7,12
R$ 17.088,00

2
4.000
kg
Abobrinha: de primeira qualidade, fresca, firme, sem danos mecânicos ou partes estragadas.
R$ 5,96
R$ 23.840,00

3
4.000
kg
Aipim: descascado congelado. Devidamente embalado e rotulado. Conter no mínimo 75% da validade no momento da entrega.  Deve ser entregue congelado. Para o transporte, armazenar em caixa térmica com gelo para manter o produto congelado até a entrega na unidade educacional.
R$ 11,87
R$ 47.480,00

4
850
kg
Alho poró: de primeira qualidade, fresco, limpo (sem excesso de terra) sem danos mecânicos ou partes estragadas.
R$ 22,00
R$ 18.700,00

5
110.000
kg
Banana caturra: de primeira qualidade, em processo de amadurecimento, casca livre apodrecimento e danos mecânicos.
R$ 6,43
R$ 707.300,00

6
9.250
kg
Batata doce: de primeira qualidade, isenta de partes estragadas e/ou manchas. Tamanho médio. Substitutos: batata inglesa, batata salsa.
R$ 4,89
R$ 45.232,50

7
12.500
kg
Batata inglesa: de primeira qualidade, escovada, fresca, inteira, firme, tamanho médio. Não deverá apresentar partes verdes, pretas, podridão seca e/ou úmida. Substitutos: batata doce, batata salsa.
R$ 6,66
R$ 83.250,00

8
5.000
Kg
BATATA SALSA: BRANCA OU AMARELA, FRESCA, INTEGRA, FIRME, SEM DANOS MECÂNICOS OU PARTES ESTRAGADAS. PRIMEIRA QUALIDADE
R$ 9,76
R$ 48.800,00

9
5.000
Kg
Berinjela / Kg
R$ 9,75
R$ 48.750,00

10
6.130
kg
Beterraba:  de primeira qualidade, fresca, inteira, firme, cor intensa, tamanho médio. 
R$ 5,35
R$ 32.795,50

11
10.000
kg
Brócolis de cabeça ou de galho: de primeira qualidade, fresco, verde escuro intenso, livre de insetos e/ou sujidades.
R$ 7,33
R$ 73.300,00

12
4.000
kg
Caqui: de primeira qualidade, fresco, íntegro, sem danos mecânicos ou partes estragadas.
R$ 7,99
R$ 31.960,00

13
8.500
Kg
CEBOLA: de primeira qualidade, tamanho médio, firme, com casca preservada, isenta de danos mecânicos, partes moles e/ou estragadas. Não deverá estar brotada, apresentar podridão, mancha negra e/ou mofo.
R$ 6,01
R$ 51.085,00

14
13.680
kg
Cenoura: de primeira qualidade, fresca, raízes firmes, inteiras, isenta de rachaduras, tamanho médio.
R$ 6,40
R$ 87.552,00

15
2.000
mç
Cheiro verde - maço: salsinha e cebolinha, bem desenvolvidas, firme e intactas,maço de no mínimo 100g, isento de material terroso e umidade externa anormal. Livre de resíduos de fertilizantes, sujidades, parasitas e larvas, sem danos físicos e mecânicos oriundos do manuseio e transporte.
R$ 5,36
R$ 10.720,00

16
1.600
kg
Chuchu: de primeira qualidade, fresco, firme, sem danos mecânicos ou partes estragadas.
R$ 5,32
R$ 8.512,00

17
2.500
kg
Couve folha: de primeira qualidade, fresca, sem danos mecânicos ou partes estragadas/amareladas.
R$ 5,75
R$ 14.375,00

18
10.000
kg
Couve-flor: de primeira qualidade, fresca com caracterídita preservada, sem partes estragadas, livre de insetos e/ ou sujidades
R$ 7,56
R$ 75.600,00

19
1.000
Kg
INHAME (TAIÁ JAPÃO): DE PRIMEIRA QUALIDADE, FRESCO, RAÍZES FIRMES, INTEIRAS, ISENTAS DE DANOS E PARTES ESTRAGADAS, TAMANHO MÉDIO.
R$ 9,89
R$ 9.890,00

20
500
kg
Feijão-vagem: de primeira qualidade, vagens inteiras, frescas, tenras, com cor verde uniforme e brilhante, sem sinais de murchamento, ferimentos ou pontos escuros. Sem protuberâncias (as sementes devem estar bem pequenas). Embalado em saco de papel, conforme peso predefinido para cada unidade escolar.
R$ 16,50
R$ 8.250,00

21
3.000
kg
Folhas verdes (alface crespa, alface lisa, alface americana, alface roxa, rúcula, agrião, almeirão, couve folha, espinafre): de primeira qualidade, frescas, firmes, isentas de danos mecânicos e partes estragadas. Itens como rúcula, almeirão e espinafre, podem ser entregues em maços de 500 gramas, sendo que dois maços devem fechar 1 quilo.
R$ 5,68
R$ 17.040,00

22
1.200
kg
Limão comum:de primeira qualidade, fresco, firme, isento de danos e partes estragadas
R$ 5,92
R$ 7.104,00

23
33.000
kg
Maçã gala: de primeira qualidade, firme, isenta de danos mecânicos e partes estragadas, tamanho médio.
R$ 11,82
R$ 390.060,00

24
5.000
und
MELANCIA: de primeira qualidade, fresca, madura, casca íntegra, tamanho médio. Peso médio de de 8 kg.
R$ 32,35
R$ 161.750,00

25
2.500
kg
Pepino salada: de primeira qualidade, fresco, íntegro, sem danos mecânicos ou partes estragadas. 
R$ 6,47
R$ 16.175,00

26
4.000
kg
Pera: de primeira qualidade, fresca, íntegra, sem danos mecânicos ou partes estragadas.
R$ 9,79
R$ 39.160,00

27
800
kg
PIMENTÃO VERDE: de primeira qualidade, fresco, isento de danos mecânicos e partes estragadas.
R$ 10,22
R$ 8.176,00

28
800
kg
Pimentão vermelho: de primeira qualidade, fresco, isento de danos mecânicos e partes estragadas.
R$ 19,74
R$ 15.792,00

29
15.000
kg
Repolho: de primeira qualidade, fresco, completo, firme, folhas bem unidas, livre de danos mecânicos e pragas.
R$ 5,45
R$ 81.750,00

30
6.000
kg
TANGERINA/PONKAN: de primeira qualidade, fresca, firme, livre de danos mecânicos ou partes estragadas.
R$ 7,13
R$ 42.780,00

31
6.500
kg
Tomate: de primeira qualidade, lisos, livre de podridão, dano por geada, em processo de amadurecimento, não devendo estar passado.
R$ 8,55
R$ 55.575,00

TOTAL

R$ 2.279.842,00 

O valor total desta Chamada Pública é de R$ 2.279.842,00 (Dois milhões, duzentos e setenta e nove mil, oitocentos e quarenta e dois reais) 
2.1. Os itens de consumo, objeto desta contratação não se enquadram na categoria bem de luxo, conforme Decreto Federal Nº 10818, de 27 de setembro de 2021.
2.2. Tendo em vista que o Município de São Bento do Sul – SC, publicou seu PCA em conformidade com o Decreto Municipal Nº 2167/2023, informo que a previsão  de aquisição desses itens encontra-se disposta a partir da linha do PCA nº 1088 até linha nº 1247. 
2.3. Alguns itens sofreram alteração na quantidade de aquisição para maior por aumento da demanda por parte das escolas, pois muitas escolas estão tendo aumento de quantidade de consumo, pois os seus alunos estão frequentando as Unidades Escolares em período integral. Berinjela foi um item adicionado por solicitação da comunidade e das cozinheiras das Unidades Escolares, além de ser mais um produto diferenciado para enriquecer a alimentação do escolar. 

2.4. Natureza do objeto:
Comum (  X   )                  Especial (     )

3. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA AQUISIÇÃO
3.1.  A presente contratação se torna necessária em virtude do fornecimento de refeições para os alunos matriculados nas Unidades Educacionais da rede pública municipal de São Bento do Sul – SC, conforme prevê a Lei 11.947 de 16 de junho de 2009 que dispõe sobre o atendimento da alimentação escolar, Art. 3º: A Alimentação escolar é direito dos alunos da Educação Básica Pública e dever do Estado e será promovida e incentivada com vistas no atendimento das diretrizes estabelecidas nesta Lei. Pelo Art. 14 da Lei 15.226/2025, pelo menos 45% dos recursos repassados a estados e municípios pelo Programa Nacional de Alimentação Escolar (Pnae) devem ser investidos na compra de produtos da agricultura familiar. A estimativa de quantidades dos alimentos foi baseada no consumo do ano vigente e anos anteriores. 
 
4. SECRETARIA REQUISITANTE
4.1. A presente contratação será destinada a atender as necessidades da Secretaria Municipal de Educação, Setor de Alimentação Escolar. 
5. CRITÉRIO DE JULGAMENTO
5.1. Segundo o Art. 34 da RESOLUÇÃO CD/FNDE Nº 4, DE 26 DE FEVEREIRO DE 2026, os fornecedores que se enquadrarem na Lei nº 11.326, de 24 de julho de 2006, seus normativos regulamentadores e demais atualizações expedidas pelos órgãos competentes, poderão vender alimentos no âmbito do PNAE, por meio de chamada pública, podendo a comercialização ocorrer na forma de grupos formais, como associações, cooperativas e EFR, de grupos informais ou de fornecedores individuais. Art. 35. A relação de documentos para o processo de habilitação dos proponentes para a chamada pública está restrita aos documentos elencados neste artigo. § 1º Serão exigidos dos fornecedores individuais, detentores de CAF Pessoa Física, não organizados em grupo: I - cópia do CPF; II - cópia do extrato do CAF Pessoa Física, emitido nos últimos sessenta dias; III - projeto de venda com assinatura do agricultor participante; IV - documentação em atendimento aos requisitos higiênico-sanitários, conforme o alimento a ser comercializado, nos termos dos arts. 40 a 42; e V - declaração de que os alimentos a serem entregues são oriundos de produção própria, relacionada no projeto de venda. § 2º Dos grupos informais, organizados em grupo por dois ou mais agricultores familiares: I - cópia do CPF; II - cópia do extrato do CAF Pessoa Física de cada agricultor familiar participante, emitido nos últimos sessenta dias; III - projeto de venda com assinatura dos agricultores participantes; IV - documentação em atendimento aos requisitos higiênico-sanitários, conforme o alimento a ser comercializado, nos termos dos arts. 40 a 42; e V - declaração de que os alimentos a serem entregues são oriundos de produção própria, relacionada no projeto de venda. § 3º Dos grupos formais, organizados em associações e cooperativas: I - cópia do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ; II - cópia do extrato do CAF Pessoa Jurídica, emitido nos últimos sessenta dias; III - cópia da certidão de regularidade com a Fazenda Federal, relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS; IV - cópias do estatuto e ata de posse da atual diretoria da entidade registrada no órgão competente; V - projeto de venda assinado pelo seu representante legal e demais participantes; VI - declaração de que os alimentos a serem entregues são produzidos pelos associados ou cooperados; VII - relação dos agricultores familiares participantes do projeto de venda, contendo o nome, CAF, valor e alimento; VIII - declaração do seu representante legal de responsabilidade pelo controle do atendimento do limite individual de venda de seus cooperados ou associados; e IX - documentação em atendimento aos requisitos higiênico-sanitários, conforme o alimento a ser comercializado, nos termos dos arts. 40 a 42. § 4º Dos Empreendedores Familiares Rurais - EFR: I - cópia do CNPJ; II - cópia do extrato do CAF Pessoa Jurídica do EFR, emitido nos últimos sessenta dias; III - cópia da certidão de regularidade com a Fazenda Federal, relativa à Seguridade Social e ao FGTS; IV - cópia do estatuto social ou contrato social do empreendimento familiar rural ou documento análogo; V - projeto de venda assinado pelo(s) seu(s) representante(s) legal(is); VI - declaração de que os alimentos a serem entregues são de produção própria; VII - relação dos agricultores familiares participantes do projeto de venda, contendo o nome, CAF, valor e alimento; VIII - declaração do(s) seu(s) representante(s) legal(is) de responsabilidade pelo controle do atendimento do limite individual de venda; e IX - documentação em atendimento aos requisitos higiênico-sanitários, conforme o alimento a ser comercializado, nos termos dos arts. 40 a 42. § 5º Na aquisição de alimentos de PCT, na ausência de apresentação da cópia do extrato do CAF Pessoa Física por fornecedor individual ou por integrantes de grupos informais, admite-se a apresentação da cópia do registro do Número de Identificação Social - NIS no Cadastro Único para Programas Sociais - CadÚnico, desde que conste a identificação da categoria no referido cadastro. § 6º Na ausência ou desconformidade de qualquer documento necessário à habilitação ou de amostras a serem apresentadas, conforme descrito no art. 41, fica facultado à EEx a abertura de prazo para a regularização das desconformidades, desde que prevista em edital de chamada pública. § 7º Sem prejuízo do disposto no § 5º, é vedada, após a entrega dos documentos de habilitação, a alteração do quantitativo de associados ou cooperados com CAF Pessoa Física constante do extrato do CAF Pessoa Jurídica que interfira no critério de priorização na seleção do certame. § 8º Deverá ser registrado em ata todo o ocorrido na sessão de abertura, julgamento e homologação do certame. Art. 36. Após a fase de habilitação, a EEx procederá à seleção dos projetos de venda por alimento, conforme definido no edital de chamada pública, observando, obrigatoriamente, duas etapas sucessivas e hierarquizadas, na forma deste artigo. § 1º Na primeira etapa, os alimentos constantes dos projetos de venda habilitados serão organizados e classificados com base no critério de localidade, observada a seguinte ordem de prioridade: I - grupo de projetos de fornecedores locais; II - grupo de projetos de fornecedores da região geográfica imediata; III - grupo de projetos de fornecedores da região geográfica intermediária; IV - grupo de projetos de fornecedores do estado; e V - grupo de projetos de fornecedores do País. § 2º Os fornecedores de que trata o § 1º poderão ser enquadrados como: I - fornecedor individual local: aquele cujo município indicado no CAF Pessoa Física coincida com o município da EEx; II - grupo informal local: aquele cuja maioria simples dos agricultores familiares integrantes possua CAF Pessoa Física no município da EEx; III - grupo formal local: aquele cuja maioria simples dos cooperados ou associados vinculados ao CAF Pessoa Jurídica possua CAF Pessoa Física no município da EEx; e IV - cooperativa central local: aquela cuja maioria simples dos agricultores familiares vinculados às cooperativas singulares associadas possua CAF Pessoa Física no município da Entidade Executora. § 3º Caso a Entidade Executora não obtenha, no grupo de projetos de fornecedores locais, as quantidades necessárias de determinado alimento, deverá proceder à seleção dos projetos de venda classificados nos grupos subsequentes, observada a ordem de prioridade estabelecida no § 1º. § 4º Após a classificação dos projetos de venda com base no critério de localidade, caso persista mais de um projeto enquadrado no mesmo nível de localidade e a necessidade de seleção entre eles, será aplicada a segunda etapa do processo de seleção. § 5º Na segunda etapa, serão aplicados de forma sucessiva e excludentes, os seguintes critérios de desempate para seleção dos projetos de venda: I - projetos que contemplem agricultores familiares assentados da reforma agrária, povos indígenas, comunidades quilombolas, bem como grupos formais e informais compostos por mulheres ou jovens agricultores familiares, não havendo hierarquia entre esses públicos; II - projetos que contemplem o fornecimento de alimentos orgânicos ou agroecológicos, devidamente comprovados por meio de certificação válida ou por outros mecanismos de garantia previstos na legislação vigente; e III - projetos organizados sob a forma de: a) grupos formais; b) grupos informais; c) fornecedores individuais; e d) cooperativas centrais. § 6º O enquadramento nos critérios previstos no § 5º, inciso I observará o seguinte: I - no caso de grupo formal, no mínimo 50% (cinquenta por cento) mais um dos cooperados ou associados deverão pertencer a pelo menos um dos públicos prioritários previstos no referido inciso; II - no caso de grupo informal, todos os seus integrantes deverão possuir CAF Pessoa Física e pertencer a pelo menos um dos públicos prioritários previstos no referido inciso; e III - admite-se a composição mista entre os públicos prioritários, sendo vedada a dupla contagem de agricultor familiar pertencente a mais de um desses públicos. § 7º Os critérios previstos no § 5º serão aplicados de forma sucessiva e excludente, passando-se ao critério subsequente apenas na hipótese de empate no critério imediatamente anterior. § 8º Persistindo o empate após a aplicação de todos os critérios, será realizado sorteio ou, havendo consenso entre as partes, poderá ser adotada a divisão do fornecimento. § 9º Caso os fornecedores classificados em determinado nível de prioridade territorial possuam capacidade para atender integralmente às quantidades demandadas no edital de chamada pública, a seleção será encerrada e o processo seguirá para o procedimento de contratação. 

A publicação da Lei 14.660/2023, publicada no dia 24 de agosto de 2023 inclui os grupos formais e informais de mulheres aos grupos prioritários das compras da agricultura familiar. Além disso, a aquisição dos gêneros alimentícios da agricultura familiar, quando comprados de família rural individual, deverá ser realizada no nome da mulher, em no mínimo 50% (cinquenta por cento) do valor das compras da agricultura familiar realizadas pelos Municípios.

6. CONDIÇÕES ESPECIAIS DE HABILITAÇÃO E CONTRATAÇÃO 
6.1. Condições Especiais De Habilitação (habilitação técnica e qualificação econômico-financeira)
Segundo o Art. 34 da RESOLUÇÃO CD/FNDE Nº 4, DE 26 DE FEVEREIRO DE 2026, os fornecedores que se enquadrarem na Lei nº 11.326, de 24 de julho de 2006, seus normativos regulamentadores e demais atualizações expedidas pelos órgãos competentes, poderão vender alimentos no âmbito do PNAE, por meio de chamada pública, podendo a comercialização ocorrer na forma de grupos formais, como associações, cooperativas e EFR, de grupos informais ou de fornecedores individuais. Art. 35. A relação de documentos para o processo de habilitação dos proponentes para a chamada pública está restrita aos documentos elencados neste artigo. § 1º Serão exigidos dos fornecedores individuais, detentores de CAF Pessoa Física, não organizados em grupo: I - cópia do CPF; II - cópia do extrato do CAF Pessoa Física, emitido nos últimos sessenta dias; III - projeto de venda com assinatura do agricultor participante; IV - documentação em atendimento aos requisitos higiênico-sanitários, conforme o alimento a ser comercializado, nos termos dos arts. 40 a 42; e V - declaração de que os alimentos a serem entregues são oriundos de produção própria, relacionada no projeto de venda. § 2º Dos grupos informais, organizados em grupo por dois ou mais agricultores familiares: I - cópia do CPF; II - cópia do extrato do CAF Pessoa Física de cada agricultor familiar participante, emitido nos últimos sessenta dias; III - projeto de venda com assinatura dos agricultores participantes; IV - documentação em atendimento aos requisitos higiênico-sanitários, conforme o alimento a ser comercializado, nos termos dos arts. 40 a 42; e V - declaração de que os alimentos a serem entregues são oriundos de produção própria, relacionada no projeto de venda. § 3º Dos grupos formais, organizados em associações e cooperativas: I - cópia do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ; II - cópia do extrato do CAF Pessoa Jurídica, emitido nos últimos sessenta dias; III - cópia da certidão de regularidade com a Fazenda Federal, relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS; IV - cópias do estatuto e ata de posse da atual diretoria da entidade registrada no órgão competente; V - projeto de venda assinado pelo seu representante legal e demais participantes; VI - declaração de que os alimentos a serem entregues são produzidos pelos associados ou cooperados; VII - relação dos agricultores familiares participantes do projeto de venda, contendo o nome, CAF, valor e alimento; VIII - declaração do seu representante legal de responsabilidade pelo controle do atendimento do limite individual de venda de seus cooperados ou associados; e IX - documentação em atendimento aos requisitos higiênico-sanitários, conforme o alimento a ser comercializado, nos termos dos arts. 40 a 42. § 4º Dos Empreendedores Familiares Rurais - EFR: I - cópia do CNPJ; II - cópia do extrato do CAF Pessoa Jurídica do EFR, emitido nos últimos sessenta dias; III - cópia da certidão de regularidade com a Fazenda Federal, relativa à Seguridade Social e ao FGTS; IV - cópia do estatuto social ou contrato social do empreendimento familiar rural ou documento análogo; V - projeto de venda assinado pelo(s) seu(s) representante(s) legal(is); VI - declaração de que os alimentos a serem entregues são de produção própria; VII - relação dos agricultores familiares participantes do projeto de venda, contendo o nome, CAF, valor e alimento; VIII - declaração do(s) seu(s) representante(s) legal(is) de responsabilidade pelo controle do atendimento do limite individual de venda; e IX - documentação em atendimento aos requisitos higiênico-sanitários, conforme o alimento a ser comercializado, nos termos dos arts. 40 a 42. § 5º Na aquisição de alimentos de PCT, na ausência de apresentação da cópia do extrato do CAF Pessoa Física por fornecedor individual ou por integrantes de grupos informais, admite-se a apresentação da cópia do registro do Número de Identificação Social - NIS no Cadastro Único para Programas Sociais - CadÚnico, desde que conste a identificação da categoria no referido cadastro. § 6º Na ausência ou desconformidade de qualquer documento necessário à habilitação ou de amostras a serem apresentadas, conforme descrito no art. 41, fica facultado à EEx a abertura de prazo para a regularização das desconformidades, desde que prevista em edital de chamada pública. § 7º Sem prejuízo do disposto no § 5º, é vedada, após a entrega dos documentos de habilitação, a alteração do quantitativo de associados ou cooperados com CAF Pessoa Física constante do extrato do CAF Pessoa Jurídica que interfira no critério de priorização na seleção do certame. § 8º Deverá ser registrado em ata todo o ocorrido na sessão de abertura, julgamento e homologação do certame. Art. 36. Após a fase de habilitação, a EEx procederá à seleção dos projetos de venda por alimento, conforme definido no edital de chamada pública, observando, obrigatoriamente, duas etapas sucessivas e hierarquizadas, na forma deste artigo. § 1º Na primeira etapa, os alimentos constantes dos projetos de venda habilitados serão organizados e classificados com base no critério de localidade, observada a seguinte ordem de prioridade: I - grupo de projetos de fornecedores locais; II - grupo de projetos de fornecedores da região geográfica imediata; III - grupo de projetos de fornecedores da região geográfica intermediária; IV - grupo de projetos de fornecedores do estado; e V - grupo de projetos de fornecedores do País. § 2º Os fornecedores de que trata o § 1º poderão ser enquadrados como: I - fornecedor individual local: aquele cujo município indicado no CAF Pessoa Física coincida com o município da EEx; II - grupo informal local: aquele cuja maioria simples dos agricultores familiares integrantes possua CAF Pessoa Física no município da EEx; III - grupo formal local: aquele cuja maioria simples dos cooperados ou associados vinculados ao CAF Pessoa Jurídica possua CAF Pessoa Física no município da EEx; e IV - cooperativa central local: aquela cuja maioria simples dos agricultores familiares vinculados às cooperativas singulares associadas possua CAF Pessoa Física no município da Entidade Executora. § 3º Caso a Entidade Executora não obtenha, no grupo de projetos de fornecedores locais, as quantidades necessárias de determinado alimento, deverá proceder à seleção dos projetos de venda classificados nos grupos subsequentes, observada a ordem de prioridade estabelecida no § 1º. § 4º Após a classificação dos projetos de venda com base no critério de localidade, caso persista mais de um projeto enquadrado no mesmo nível de localidade e a necessidade de seleção entre eles, será aplicada a segunda etapa do processo de seleção. § 5º Na segunda etapa, serão aplicados de forma sucessiva e excludentes, os seguintes critérios de desempate para seleção dos projetos de venda: I - projetos que contemplem agricultores familiares assentados da reforma agrária, povos indígenas, comunidades quilombolas, bem como grupos formais e informais compostos por mulheres ou jovens agricultores familiares, não havendo hierarquia entre esses públicos; II - projetos que contemplem o fornecimento de alimentos orgânicos ou agroecológicos, devidamente comprovados por meio de certificação válida ou por outros mecanismos de garantia previstos na legislação vigente; e III - projetos organizados sob a forma de: a) grupos formais; b) grupos informais; c) fornecedores individuais; e d) cooperativas centrais. § 6º O enquadramento nos critérios previstos no § 5º, inciso I observará o seguinte: I - no caso de grupo formal, no mínimo 50% (cinquenta por cento) mais um dos cooperados ou associados deverão pertencer a pelo menos um dos públicos prioritários previstos no referido inciso; II - no caso de grupo informal, todos os seus integrantes deverão possuir CAF Pessoa Física e pertencer a pelo menos um dos públicos prioritários previstos no referido inciso; e III - admite-se a composição mista entre os públicos prioritários, sendo vedada a dupla contagem de agricultor familiar pertencente a mais de um desses públicos. § 7º Os critérios previstos no § 5º serão aplicados de forma sucessiva e excludente, passando-se ao critério subsequente apenas na hipótese de empate no critério imediatamente anterior. § 8º Persistindo o empate após a aplicação de todos os critérios, será realizado sorteio ou, havendo consenso entre as partes, poderá ser adotada a divisão do fornecimento. § 9º Caso os fornecedores classificados em determinado nível de prioridade territorial possuam capacidade para atender integralmente às quantidades demandadas no edital de chamada pública, a seleção será encerrada e o processo seguirá para o procedimento de contratação. 

OBS.: A DAP (Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar) está sendo substituída gradualmente pelo CAF (Cadastro Nacional da Agricultura Familiar). Serão aceitos tanto documentos DAP como CAF, desde que estejam dentro do prazo de validade e com emissão não superior a 60 dias.
7. MODO E CONDIÇÕES PARA EXECUÇÃO DO OBJETO
7.1. O objeto será fornecido no seguinte endereço: 
Unidade educacional

Endereço

EBM Dalmir Pedro C

Rua: Carlos Rueckl, 96 – Bairro Serra Alta. CEP: 89291-105

PEM Sossego da Mamãe

Rua: Carlos Ruckl, 96 – Bairro Serra Alta. CEP: 89291-105

CEIM Algodão Doce

Rua Otto Eduardo Lepper, sem número, Bairro Serra Alta. CEP: 89291-665

CEIM Neide de Fátima

Rua: Mathias Nossol, 1177 – Bairro Serra Alta. CEP: 89291-805

CEIM Trenzinho Feliz
Rua: Governador Pedro Ivo, 200 – Bairro 25 de Julho. CEP: 89290-123

EBM Newton Mendes

Rua: Jornalista Raulino Preissler, 650 – Bairro 25 de Julho. CEP: 89290-006

CEIM Tempo Mágico

Rua: Francisco Kobs,75 Bairro Schramm. CEP: 89280-801

EBM Henrique S.

Estrada Schramm, 1500 – Bairro Schramm. CEP: 89280-683

EBM Alfredo Diener

Rua: Carlos Manoel Linzmeyer, 08 – Bairro Serra Alta – Banhados II. CEP: 89292-499

CEIM Estrela Guia

Rua: Wenceslau Uligh, s/n – Bairro Rio Vermelho Estação. CEP: 89292-720

EBM Emílio Engel

Rua: Geraldo Vicente, s/n – Bairro Rio Vermelho Estação. CEP: 89292-690

CEIM Pingo de Gente

Rua: Hans Dieter Schmidt, 445 – Bairro Centenário. CEP: 89283-105

PEM Abelhinha F.

Rua: Hans Dieter Schmidt, 73 – Bairro Centenário. CEP: 89.283-105

EBM Annelize Mallon

Rua: Hans Dieter Schmidt, 115 – Bairro Centenário. CEP: 89.283-105

EBM Lúcia Tschoeke

Rua: Itajaí, 403 – Bairro Brasília. CEP: 89282-155

CEIM Pica Pau

Rua: Carlos G. Kaminski, 1616 – Bairro. CEP: 89282-427

EBM Rodolfo Berti

Rua: Boa Vista, 331 – Bairro Brasília. CEP: 89282-428

EBM Aracy Hansen

Rua: Dona Francisca, 8688 – Bairro Bela Aliança. CEP: 89284-040

Centro de Autismo

Estrada Dona Francisca, 3465 – Bairro Dona Francisca. CEP: 89284-500

CEIM Pas.Adolf P.

Estrada Dona Francisca, s/n – Bairro Dona Francisca. CEP: 89284-500

PEM V.Alexandre G.

Rua Raulino Guido Hastreiter, s/n Boehmerwald. CEP: 89287-705

EBM Hercilio M.

Rua: Severino Eichendorf, 43 – Bairro Dona Francisca. CEP: 89284-660

CEIM Sonho Meu

Rua: Teodorico Kiem, 55 – Bairro Mato Preto. CEP: 89285-105

EBM Sophia S.

Rodovia dos Móveis, 3197 – Bairro Mato Preto. CEP: 89285-305

CEIM Vera Lúcia

Rua Pedro Fleischmann, sem número, Bairro Oxford. CEP: 89285-741

EBM Mª Waltrudes

Rua: Anastácio Runschka, 150 – Bairro Oxford. CEP: 89285-780

PEM Cantinho do Céu

Rua: Moema, 469 – Bairro Cruzeiro. CEP: 89286-335

EBM Profª Adelia L

Rua: Alto Paraguaçú, 344 – Bairro Cruzeiro. CEP: 89286-328

CEIM Peter Pan

Rua: Monte Castelo, 340 – Bairro Cruzeiro. CEP: 89286-333

EBM Denise C. H.

Rua: Frida Weber, 49 – Bairro Cruzeiro. CEP: 89286-205

EBM Garibaldina F.

Estrada Cruzeiro, 3045 – Bairro Cruzeiro. CEP: 89286-040

EBM Prof Carlos D.

Rua: Carlos Schröeder, 2020 – Bairro Alpino - Lençol. CEP: 89286-620

CEIM Fada Madrinha

Rua: Pios Schindler, nº 100 - Bairro Alpino. CEP: 89286-676

EBM Pref Antônio T.

Rua: Conde D´Eu, 266 – Bairro Alpino. CEP: 89286-721

CEIM Raio de Sol

Rua: Afonso Spitzner, 130 – Bairro Lençol. CEP: 89289-610

EBM Engelberto Grossl
Rua: Engelberto Stueber, 488 - Lençol, São Bento do Sul - SC, 89289-350
EBM Alexandre Pfeiff

Rua: Dr. Arndt, 77 – Bairro Colonial. CEP: 89288-690

CEIM Sílvio Grossl

Rua: Francisco Eckstein, sem número, Bairro Lençol, Loteamento Alpestre. Entre a EBM Alexandre Pfeiffer e a EBM Carlos D.

EBM Baselisse R.V.

Rua: Emílio Weber, 88 – Bairro Colonial. CEP: 89288-624

CEIM Castelo Enc.

Rua: Alzira Carvalho, 150 Bairro Colonial. CEP: 89288-345

PEM Criança Feliz

Rua: Carlos Eckstein, 40 – Bairro Colonial – 1º de Maio

CEIM Pequenos Passos

Rua João Muntowski s/n Bairro Colonial. CEP: 89287-285

Apae

Rua Henrique Schwarz, 294 – Centro. CEP: 89280-115

CEIM Nosso Mundo COZ 1

Rua: Erhard Bollmann, 146 – Bairro Centro. CEP:89280-382

CEIM Nosso Mundo COZ 2

EBM Cel. Osny V.

Rua: Carlos Teodoro Rückl, 73 – Bairro Progresso. CEP: 89288-624

PEM Ernesto V. S.

Rua: Tubarão, 115 – Bairro Progresso . CEP: 89281-132

CEIM Amor Perfeito

Rua: Tijucas, 483 – Bairro Progresso. CEP: 89281-153

CEIM Tico e Teco

Rua: Estevão Buschle, 1210 – Bairro 25 de Julho. CEP: 89290-045

EBM Castelo Branco(esc)

Rua: Augusto Klimmek, 979 – Bairro Centro. CEP: 89280280

PEM Castelo Branco(pré)

EBM Maria Ferreira

Rua João Kobus, 300 - Rio Vermelho Povoado, CEP 89292- 820
Emeja

Rua Benjamin Constant, centro, nº 120. Dentro da Secretaria Municipal de Educação

Depósito da Alimentação Escolar - atrás da SEMED

Rua Benjamin Constant, centro, nº 120. Em frente à clínica do SESI. Mesmo prédio da Biblioteca Pública. Atrás da feira da agricultura familiar

7.2 - As entregas de frutas e verduras devem ocorrer até no máximo terça-feira de cada semana. Devem ser entregues diretamente nas cozinhas das unidades educacionais. As entregas devem ser feitas entre 07:30h até 12:00h e entre 13:00 até as 16:00h. Não serão permitidas entregas fora deste horário, a não ser mediante acordo POR ESCRITO entre fornecedor e unidade educacional. São 54 pontos de entrega ao todo, o que totaliza cerca de 120 km. 
7.3. Os entregadores deverão realizar as entregas usando uniforme, no mínimo, com touca ou boné, camiseta com manga até o cotovelo, calça e calçado fechado.

7.4. Os objetos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado de 7 dias, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.
7.5. Conforme Resolução CD/FNDE nº 04 de 26 de fevereiro de 2026, Artigo 33: Os alimentos a serem entregues ao contratante devem ser os definidos no edital de chamada pública, podendo ser substituídos quando ocorrer a necessidade, desde que: I - os alimentos sejam correlatos nutricionalmente; II - a substituição seja atestada pelo nutricionista RT do PNAE, com acompanhamento do CAE; III - a quantidade a ser substituída seja equivalente ao preço do alimento anterior; e IV - a substituição dos alimentos, o parecer do nutricionista e a justificativa do fornecedor solicitando a substituição do alimento sejam anexados ao processo de compra e a nota fiscal seja do alimento substituído.

7.6. O CONTRATANTE se compromete em guardar pelo prazo estabelecido no item 7.9, cláusula sétima da Resolução do FNDE que dispõe sobre o PNAE as cópias das Notas Fiscais de Compra, os Termos de Recebimento e Aceitabilidade, apresentados nas prestações de contas, bem como o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar e documentos anexos, estando à disposição para comprovação.
7.7. Conforme a Resolução CD/FNDE nº 04 de 26 de fevereiro de 2026, Art. 38. O limite individual de comercialização do agricultor familiar para fornecimento de alimentos à alimentação escolar não poderá exceder R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), por ano civil, por EEx, por CAF. § 1º Na comercialização realizada por meio de fornecedores individuais ou grupos informais, os contratos individuais deverão respeitar o limite máximo de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) por CAF Pessoa Física ou por NIS, conforme o caso, por ano civil e por EEx. § 2º Na comercialização realizada por meio de grupos formais ou EFR, o valor máximo a ser contratado é o resultado da multiplicação do número de associados, cooperados ou integrantes do EFR, com CAF e produção própria, registrados no CAF Pessoa Jurídica, conforme a seguinte fórmula: VMC = N × VIM, onde: I - VMC: corresponde ao valor máximo de comercialização do grupo formal ou do EFR; II - N: corresponde ao número de associados, cooperados ou integrantes do EFR, com produção própria de cada item, com CAF Pessoa Física ativo e vinculado ao CAF Pessoa Jurídica; e III - VIM: corresponde ao valor individual máximo de comercialização previsto no caput. § 3º Para o cálculo do VMC de grupos informais, deve-se utilizar a metodologia prevista no § 2º. 

8 CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
8.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade das entregas realizadas, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos artigos 117 e incisos da Lei 14.133/21.

8.2. A verificação da adequação do fornecimento deverá ser realizada com base nos critérios previstos neste Termo de Referência.

8.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados, conforme § 1º do art. 117 da Lei 14.133/2021.

8.4. A conformidade do material a ser entregue deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada destes, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: qualidade e maturação do item.
8.5. A Contratada deverá manter preposto aceito pela Contratante, com poderes para solucionar demandas oriundas da execução do contrato, nos termos do art. 118 da Lei 14.133.

8.6. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 155 e 156 da Lei nº 14.133/21.

8.7. Fica designado(a) o(a) servidor(a) Letícia Pimentel da Silva, matrícula nº 37880, para exercer a fiscalização e o acompanhamento do objeto do contrato, nos termos disciplinados nos art. 117 e 7o da Lei federal nº 14.133/21.

8.8. Fica designado, como fiscal substituto(a) o(a) servidor(a) Patrícia Aparecida Trojanovski Fagundes, matrícula nº 45331 para exercer a fiscalização e o acompanhamento do objeto do contrato de maneira substituta, nos termos disciplinados nos art. 117 e 7o da Lei federal nº 14.133/21.

8.9. Fica designado, como gestor de contratos o(a) servidor(a) Luciana de Freitas Correia de Morais, matrícula nº 45209, para exercer a gestão contratual. 

8.10. Fica designado como gestor substituto do contrato Andriele Laís Veiga, matrícula nº 46616.
9. DO PRAZO DE VIGÊNCIA 
9.1 O presente objeto se enquadra como fornecimento contínuo?
(  ) SIM 

( X) NÃO
9.2 O prazo de vigência será de 1 de janeiro a 31 de dezembro de 2027, observados os devidos créditos orçamentários.
10. VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO E RESPONSÁVEL:
10.1 Os valores estimados foram estipulados levando em consideração os preços praticados no mercado, sendo que o(a) servidor(a) responsável foi o(a) Sr(a): Andriele Laís Veiga, Luciana de Freitas Correia de Moiras e Letícia Pimentel da Silva. Foi enviado e-mail com solicitação de cotação para fornecedores locais. Foi feita a pesquisa de Atas de preços vigentes em outros Municípios da região do Sul do Brasil. Para compor os preços foi utilizado a média dos preços obtidos. Segue em anexo a planilha com os preços obtidos e o cálculo da média dos itens.  

11. DA FORMA DE PAGAMENTO

11.1 O pagamento, decorrente da entrega do(s) produto(s) objeto desta licitação, será efetuado após entrega conforme ordem cronológica, mediante apresentação de NF e comprovante assinado pelo responsável pelo recebimento nas unidades educacionais e entregue no setor de alimentação e será efetuado mediante crédito em conta corrente, no prazo de em até 30 (trinta) dias úteis, contados do recebimento definitivo do objeto em cada fornecimento, após a apresentação da respectiva documentação fiscal, devidamente atestada pelo setor competente.

12. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA    
Referência 1973 / 1975

Vínculo: 155270000043

Elemento: 3339032

13. DA SUBCONTRATAÇÃO

13.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitado.

14.  DA GARANTIA DE PROPOSTA

( ) SIM (X ) NÂO

14.1 Não há garantia de proposta. 

15. DA GARANTIA CONTRATUAL

15.1 Não haverá exigência de garantia contratual.

16. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE


16.1 Constituem obrigações da CONTRATANTE:

16.1.1 
Cumprir e fazer cumprir as disposições deste contrato.

16.1.2 
Realizar a fiscalização do Contrato, através de servidor especialmente designado e de seu substituto que exercerá todas as atribuições compatíveis com a fiscalização do presente Contrato conforme memorando de designação de fiscal de contrato.

16.1.3 
Realizar a gestão do Contrato, através de servidor especialmente designado que exercerá as atribuições compatíveis com a gestão do presente Contrato, conforme disposto no memorando de designação de gestor de contrato.

16.1.4 
O fiscal e o gestor do Contrato, conforme atribuições, tomarão conhecimento do Contrato e de suas eventuais alterações, com o objetivo de assegurar, quando de seu uso, o correto cumprimento de suas disposições.

16.1.5 
Comunicar ao preposto da CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto contratual, para que sejam promovidas as substituições, reparações ou correções;

16.1.6 
Verificar a conformidade das condições registradas perante o mercado, principalmente em relação aos valores praticados e indicar a necessidade da realização do reajuste, de repactuação e da revisão de valores;

16.1.7 
Autorizar os pagamentos de faturas, solucionar problemas executivos, assim como participar de todos os atos que se fizerem necessários para fiel execução do objeto do contrato.

16.1.8 
Efetuar pagamento a Contratada de acordo com a forma e prazo estabelecido nesse contrato.

16.1.9 
Zelar pelos atos relativos ao cumprimento das obrigações assumidas e aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado no Contrato, edital e anexos;

16.1.10   Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal relativa à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade;

16.1.11   Registrar no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), no Tribunal de Contas do Estado e no Portal da Transparência Município de São Bento do Sul - SC as eventuais irregularidades detectadas e penalidades aplicadas, após o devido processo legal;

16.1.12   Providenciar as devidas publicações no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP);

16.1.13   O Órgão não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelos fornecedores com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ações do(s) fornecedor(es), de seus empregados, prepostos ou subordinados.

16.1.14   A Contratante deverá manter em seus arquivos, em boa guarda e organização, pelo prazo de cinco anos, a partir da conclusão da análise da respectiva prestação de contas pelo FNDE e da aprovação da prestação de contas anual do FNDE/MEC, pelo TCU, os documentos referentes à prestação de contas, juntamente com todos os comprovantes de pagamentos efetuados com recursos do PNAE, ainda que a execução esteja a cargo das respectivas unidades escolares. Esses documentos deverão ser disponibilizados, sempre que solicitado, ao TCU, ao FNDE, ao Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal e ao CAE.

17. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

17.1        Constituem obrigações da CONTRATADA:

17.1.1 
Assinar o Contrato no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados do recebimento da comunicação.

17.1.2 
Cumprir todas as obrigações constantes no Edital de Chamada Pública nº 171/2026, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto.

17.1.3 
Atender rigorosamente às cláusulas contratuais.

17.1.4 
Os entregadores deverão realizar as entregas usando uniforme, no mínimo, com touca ou boné, camiseta com manga até o cotovelo, calça e calçado fechado.

17.1.5 
Realizar as entregas dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos.

17.1.6 
Responsabilizar-se pelas despesas e todos os encargos decorrentes da execução do presente Contrato.

17.1.7 
Fazer a troca ou a substituição dos itens solicitados pelo Setor de Alimentação Escolar quando a qualidade não estiver de acordo com a solicitada no Edital dentro do prazo de 7 (sete) dias.

17.1.8 
Manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital de Chamada Pública nº 171/2026.

17.1.9 
Aceitar nas mesmas condições os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias.

17.1.10   Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do Termo de Referência anexo ao Edital de Chamada Pública nº 171/2026.

17.1.11   Acatar todas as orientações do CONTRATANTE, emanadas pelo gestor e fiscal do Contrato, sujeitando-se à ampla e irrestrita fiscalização, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas.

17.1.12   Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições para a habilitação e qualificação exigidas no Edital de Chamada Pública nº 171/2026.

17.1.13   Garantir a qualidade   do(s)
alimento(s), obrigando-se a repor, no local onde esteja armazenado, aquele que apresentar defeito dentro do prazo de validade.

17.1.14   Não subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto desse contrato.

17.1.15   Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato.

17.1.16   Responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos físicos ou materiais causados à Contratante ou a terceiros, pelos seus prepostos, advindos de imperícia, negligência, imprudência ou desrespeito às normas de segurança, quando da execução do objeto do contrato.

17.1.17   Comunicar por escrito, ao fiscal designado pela Contratante para fiscalizar e acompanhar a execução contratual, qualquer anormalidade ou impropriedade verificada e prestar os esclarecimentos necessários.

17.1.18   Cumprir a legislação sanitária expedidas pelo Ministério da Agricultura e Pecuária e pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária – Anvisa.

17.1.19   Guardar pelo prazo de 5 (cinco) anos, cópias das notas fiscais de venda, ou congênere, dos projetos de venda, contrato e demais documentos afins, estando à disposição para, se necessário, comprovação.

17.1.20   Orientar, se necessário, a equipe da Contratante quanto à correta armazenagem dos alimentos.

17.1.21   A Contratada será obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados.

17.1.22  

A Contratada será responsável pelos danos causados diretamente à Contratante ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante.

Somente a Contratada será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato 

18. DA RESPONSABILIDADE PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA
18.1 Declaro estar ciente de todas as implicações pelas informações prestadas no presente Termo de Referência e em relação a elas assumimos de forma solidária a responsabilidade.

Elaborado em: 21/9/2026

Andriele Laís Veiga

Nutricionista

Luciana de Freitas Correia de Morais

Nutricionista
Letícia Pimentel da Silva

Nutricionista

Responsáveis pela emissão do Termo de Referência

Josias Terres
Secretário Municipal de Educação




ANEXO II 
 PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR       PARA A  ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/PNAE NO MUNICÍPIO DE SÃO BENTO DO SUL/SC
Identificação da proposta de atendimento ao edital da Chamada Pública n° 171/2026
Modelo para projeto de venda para Grupos Formais:
 Logomarca identificando a Entidade Executora
	

	Projeto de venda de alimentos da agricultura familiar para o PNAE - Chamada Pública nº
, de
...../...../202.....

	

	1. Dados do grupo formal

	1. Nome Grupo Formal:

	2. CNPJ:
	7. E-mail:

	3. Nº do CAF Pessoa Jurídica (PJ):
	8. Fone:

	4. Endereço:

	5. Nº de associados/cooperados:

	6. Nº de associados/cooperados com CAF PF no projeto:

	2. Representante legal

	1. Nome do representante legal:

	2. CPF:
	5. E-mail:

	1. Fone:
	6. Celular:

	4. Endereço:

	3. Dados bancários (cooperativa, associação, EFR).

	1. Banco:
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2. Agência:

	3. Conta Corrente:

	4. Identificação do(a) fornecedor(a) da agricultura familiar.

	1
	Nome do(a) agricultor(a)
	Se pertence a segmento de PCT informal qual
	Nº CAF Pessoa Física
	Gênero (feminino, masculino, outros)

	2
	
	
	
	

	3
	
	
	
	

	4
	
	
	
	

	
	Inserir quantas linhas forem necessárias
	
	

	5. Relação dos alimentos por agricultor(a)*

	1. Nome do(a) agricultor(a):

	Alimento
	Unidade
	Quantidade
	Preço de aquisição**

	
	
	
	Total
	Preço

	1
	
	
	
	R$
	R$

	2
	
	
	
	R$
	R$

	3
	
	
	
	R$
	R$

	4
	
	
	
	R$
	R$

	5
	
	
	
	R$
	R$

	6
	
	
	
	R$
	R$

	Inserir quantas linhas forem necessárias
	
	
	
	

	Valor total da proposta do agricultor
	R$

	* Repetir essa tabela para todos os membros do Grupo Formal
** Preço publicado na Chamada Pública nº ....

	6. Totalização dos alimentos e valor total do projeto de venda do Grupo Formal por item*

	
	Alimento
	Unidade
	Quantidade
	Preço de aquisição*

	
	
	
	
	Unitário
	Total

	1
	
	
	
	R$
	R$

	
	
	
	
	R$
	R$

	2
	
	
	
	
	

	3
	
	
	
	
	

	4
	Inserir quantas linhas forem necessárias
	
	
	
	

	* Valor total do projeto de venda
	R$

	7. Cronograma de entrega dos alimentos

	1. Nome Agricultor (a) Familiar:
	2. Alimento
	3. Cronograma e periodicidade de entrega*

	
	1
	

	
	2
	

	
	3
	

	
	4
	

	Valor total agricultor
	R$

	2. Nome Agricultor (a) Familiar:
	1
	

	
	2
	

	
	3
	

	Valor total agricultor
	R$

	Inserir quantas linhas forem necessárias
	R$

	*De acordo com a Chamada Pública nº ......

	8. Dados da Entidade Executora

	( ) Entidade Executora:

	( ) Unidade Executora:

	Endereço:
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Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste projeto e que as informações acima conferem com as condições de fornecimento próprio de cada agricultor familiar.

	Nome do representante do Grupo Formal:

	Assinatura do representante do Grupo Formal:

	Local e data:


Modelo para projeto de venda para Grupos Informais
	Projeto de venda de alimentos da agricultura familiar para o PNAE - Chamada Pública nº
, de
...../....../202......

	1. Dados do(a) representante do Grupo Informal

	1. Nome do(a) representante do Grupo Informal:

	2. CPF:
	3. E-mail:

	4. Fone: 5. Celular:
	6. Nº de participantes do grupo informal:

	7. Endereço:

	8. Município/UF:

	2. Dados bancários dos(as) fornecedores(as) participantes do Grupo Informal

	1. Nome do(a) Agricultor(a) Familiar
	2. CPF
	3. Banco
	4. Nº Agência
	5. Nº Conta Corrente ou poupança

	1
	
	
	
	
	

	2
	
	
	
	
	

	3
	
	
	
	
	

	5
	
	
	
	
	

	
	Inserir quantas linhas forem necessárias
	
	
	
	

	3. Identificação dos(as) fornecedores(as) participantes do Grupo

	
	1. Nome do Agricultor(a) Familiar
	2. Número do CAF Pessoa Física ou NIS
	3. Identificação da categoria de PCT
	Gênero (feminino, masculino, outros)

	1
	
	
	
	

	2
	
	
	
	

	3
	
	
	
	

	4
	
	
	
	

	Inserir quantas linhas forem necessárias
	

	4. Relação dos alimentos por agricultor(a)*

	1. Nome do(a) agricultor(a):

	Alimentos
	Quantidade
	Preço de aquisição**

	
	
	Preço
	Total

	1
	
	
	R$
	R$

	2
	
	
	R$
	R$

	3
	
	
	R$
	R$

	4
	
	
	R$
	R$

	5
	Inserir quantas linhas forem necessárias
	
	R$
	R$

	Valor total da proposta do agricultor:
	R$

	* Repetir essa tabela para todos os membros do Grupo Informal.
** Preço publicado na Chamada Pública nº .............

	5. Totalização dos alimentos e valor total do projeto de venda do Grupo Informal por item*

	Item
	Alimento
	Unidade
	Quantidade
	Preço de aquisição**
	Valor total de cada Alimento

	
	
	
	
	Preço
	Total
	

	1
	
	
	
	R$
	R$
	R$

	2
	
	
	
	R$
	R$
	R$

	3
	
	
	
	R$
	R$
	R$

	4
	Inserir quantas linhas forem necessárias
	
	
	
	
	R$

	Valor total do projeto de venda**
	R$

	* De todos os alimentos e de todos os agricultores do Grupo Informal.
** Somatória dos valores de todos os(as) agricultores(as).

	6. Cronograma de entrega dos alimentos**

	1. Nome do agricultor(a)*
	2. Alimento
	3. Cronograma e periodicidade de entrega

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	Inserir quantas linhas forem necessárias
	
	

	* Repetir essa tabela para todos os membros do Grupo Informal
** De acordo com a Chamada Pública nº .......

	7. Dados da Entidade Executora

	( ) Entidade Executora - nome:

	( ) Unidade Executora - nome:

	Endereço:

	Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste projeto e que as informações acima conferem com as condições de fornecimento.

	1. Nome do representante do Grupo Informal:

	2. Assinatura do representante do Grupo Informal:

	3. Local/Data

	Agricultores fornecedores do Grupo Informal

	1
	Nome do agricultor
	Assinatura

	2
	
	

	3
	
	

	4
	
	

	5
	Inserir quantas linhas forem necessárias
	


Modelo para projeto de venda para fornecedor(a) individual.
 Logomarca identificando a Entidade Executora
	Projeto de venda de alimento da agricultura familiar para o PNAE - Chamada Pública nº
, de
..../...../202....

	1. Dados do fornecedor(a) individual

	1. Nome:

	2. CPF:
	11. Gênero (feminino, masculino, outros):

	3. Nº CAF Pessoa Física

	2. Número do NIS:
	12. Segmento:

	3. Endereço:

	4. Celular:
	13. Celular alternativo:

	5. E-mail (quando houver):

	6. Banco:
	7. Conta corrente:

	10. Agência:
	10. Conta poupança:

	2. Identificação do segmento de Povo e Comunidade Tradicional

	Segmento de Povo e Comunidade Tradicional:

	Nº CAF:

	Nº NIS:

	3. Relação dos alimentos do projeto de venda

	Alimento
	Unidade
	Quantidade
	Preço de aquisição*

	
	
	
	Unitário
	Total

	1
	
	
	
	R$
	R$

	2
	
	
	
	R$
	R$

	3
	Inserir quantas linhas forem necessárias
	
	
	R$
	R$

	Valor total do projeto:
	R$

	*Preço publicado na chamada pública nº .....

	4. Cronograma de entrega dos alimentos

	Cronograma e periodicidade de entrega

	

	

	

	Inserir quantas linhas forem necessárias

	5. Dados da Entidade Executora

	( ) Entidade Executora - nome:

	( ) Unidade Executora - nome:

	Endereço:

	Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste projeto e que as informações acima conferem com as condições de fornecimento.

	Assinatura do Fornecedor Individual:

	Local/Data:

	
	
	
	
	
	



ANEXO III
DECLARAÇÃO DE ORIGEM DOS PRODUTOS(para grupos formais)
Declaro para os devidos fins que os gêneros alimentícios a serem fornecidos à Secretaria Municipal de Educação de São Bento do Sul, constantes no Projeto de Venda apresentado para participação na Chamada Pública nº 171/2026, são oriundos da produção própria do participante descrito.
Nome do produtor/grupo:
Número da DAP/CAF:
São Bento do Sul, 
DE 
DE 2026
Assinatura do fornecedor
ANEXO IV

(Para Grupos Formais) DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE
Eu,            , CPF
nº 
,
RG
nº

, declaro para os devidos fins que serei responsável pelo controle de atendimento do limite individual de venda dos Cooperados/Associados do Grupo Formal 
, CNPJ nº 
, participante da Chamada Pública nº 171/2026, nos termos da Resolução CD/FNDE nº 4, de 26 de fevereiro de 2026
Nome do produtor/grupo:
Número da DAP/CAF:
São Bento do Sul, 
DE 
DE 2026
Assinatura do representante legal
ANEXO V
         DECLARAÇÃO – NORMAS HIGIÊNICO SANITÁRIAS(para grupos Formais)
Declaro para os devidos fins que os gêneros alimentícios a serem fornecidos à Secretaria Municipal de Educação de São Bento do Sul, constantes no Projeto de Venda apresentado para participação na Chamada Pública nº 171/2026, atendem plenamente às normas higiênico- sanitárias em vigor, nos termos da Resolução CD/FNDE nº 4, de 26 de fevereiro de 2026.
Nome do produtor/grupo:
Número da DAP/CAF:
São Bento do Sul, 
DE 
DE 2026
Assinatura do representante legal

ANEXO VI
(Optar pelo enquadramento conforme IN RFB 1234/2012)

À

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENTO DO SUL

Chamada Pública Nº 171/2026
A (Nome da empresa), com sede (endereço completo), inscrita no CNPJ sob o nº..... DECLARA à (nome da pessoa jurídica pagadora), para fins de não incidência na fonte do IRPJ, da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), e da Contribuição para o PIS/Pasep, a que se refere o art. 64 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, que é:

(   ) Regularmente inscrita no Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples Nacional, de que trata o art. 12 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

Para esse efeito, a declarante informa que:

I - preenche os seguintes requisitos:

a) conserva em boa ordem, pelo prazo de 5 (cinco) anos, contado da data da emissão, os documentos que comprovam a origem de suas receitas e a efetivação de suas despesas, bem como a realização de quaisquer outros atos ou operações que venham a modificar sua situação patrimonial; e

b) cumpre as obrigações acessórias a que está sujeita, em conformidade com a legislação pertinente;

II - o signatário é representante legal desta empresa, assumindo o compromisso de informar à RFB e à unidade pagadora, imediatamente, eventual desenquadramento da presente situação e está ciente de que a falsidade na prestação dessas informações, sem prejuízo do disposto no art. 32 da Lei nº 9.430, de 1996, o sujeitará, com as demais pessoas que para ela concorrem, às penalidades previstas na legislação criminal e tributária, relativas à falsidade ideológica (art. 299 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal) e ao crime contra a ordem tributária (art. 1º da Lei nº 8.137, de 27 de dezembro de 1990).

OU
(   ) Entidade sem fins lucrativos de caráter ................................................., a que se refere o art 15 da Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997.

Para esse efeito, a declarante informa que:

I - preenche os seguintes requisitos, cumulativamente:

a) é entidade sem fins lucrativos;

b) presta serviços para os quais foi instituída e os coloca à disposição do grupo de pessoas a que se destinam;

c) não remunera, por qualquer forma, seus dirigentes por serviços prestados;

d) aplica integralmente seus recursos na manutenção e desenvolvimento de seus objetivos sociais;

e) mantém escrituração completa de suas receitas e despesas em livros revestidos das formalidades que assegurem a respectiva exatidão;

f) conserva em boa ordem, pelo prazo de 5 (cinco) anos, contado da data da emissão, os documentos que comprovam a origem de suas receitas e a efetivação de suas despesas, bem como a realização de quaisquer outros atos ou operações que venham a modificar sua situação patrimonial;

g) apresenta anualmente a Escrituração Contábil Fiscal (ECF), quando se encontra na condição de obrigado e em conformidade com o disposto em ato da Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB); e

h) os valores recebidos referem-se a receitas relacionadas com as finalidades para as quais foram instituídas.

II - o signatário é representante legal desta entidade, assumindo o compromisso de informar à RFB e à unidade pagadora, imediatamente, eventual desenquadramento da presente situação e está ciente de que a falsidade na prestação dessas informações, sem prejuízo do disposto no art. 32 da Lei nº 9.430, de 1996, o sujeitará, com as demais pessoas que para ela concorrem, às penalidades previstas na legislação criminal e tributária, relativas à falsidade ideológica (art. 299 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal) e ao crime contra a ordem tributária (art. 1º da Lei nº 8.137, de 27 de dezembro de 1990).
OU
Se enquadrar em uma das situações abaixo:

I - INSTITUIÇÃO DE EDUCAÇÃO:

1. (  ) Entidade em gozo regular da imunidade prevista no art. 150, inciso VI, alínea "c" da Constituição Federal, por cumprir os requisitos previstos no art. 12 da Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997.

2. (   ) Entidade de ensino superior, em gozo regular da isenção prevista no art. 8º da Lei nº 11.096, de 13 de janeiro de 2005, por ter aderido ao Programa Universidade para Todos (Prouni), instituído pela Lei nº 11.096, de 13 de janeiro de 2005, conforme Termo de Adesão vigente no período da prestação do serviço ou do fornecimento do bem (doc. Anexo).

II - ENTIDADE BENEFICENTE DE ASSISTÊNCIA SOCIAL:

1. (    ) Instituição educacional em gozo regular da imunidade prevista no art. 195, § 7º da Constituição Federal, por ter sido certificada como beneficente de assistência social pelo Ministério da Educação e por cumprir os requisitos previstos no art. 29 da Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009.

2. (  ) Entidade em gozo regular da imunidade prevista no art. 195, § 7º da Constituição Federal, por ter sido certificada como beneficente de assistência social pelo Ministério de sua área de atuação e por cumprir os requisitos previstos no art. 29 da Lei nº 12.101, de 2009. O signatário declara neste ato, sob as penas do art. 299 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal; do art. 1º da Lei nº 8.137, de 27 de dezembro de 1990, e para fins do art. 32 da Lei nº 9.430, de 1996, que:

a) é representante legal da entidade e assume o compromisso de informar, imediatamente, à Secretaria da Receita Federal do Brasil e ao órgão ou à entidade contratante, qualquer alteração na situação acima declarada;

b) os valores recebidos referem-se a receitas relacionadas com as finalidades para as quais foram instituídas .

[Cidade], ____ de ___________ 2023.

Assinatura do responsável
(Representante legal)

ANEXO VII

CHAMADA PÚBLICA Nº 171/2026
JOSIAS TERRES
Secretário de Educação
_______________________________________________________________________________

Rua Jorge Lacerda, 75 – Centro – São Bento do Sul – SC – CEP 89280-902 - Fone: (47) 3631-6125
Home Page: saobentodosul.atende.net
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